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MINISTÉRIO DA FAZENDA

ORIGINAL E~JCAMINHADO
A PUBLlCAÇAO - O.D.U. SEÇÃO IV

RSJ

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
SEGUNDA CÂMARA

Sessão de J...5..IJ.~ j.1J.D.b.º de 197 9.... A CORD Ã O N. o.._..~.~.~.2.~-º_ .
Recurso n.O 93.533 -,Proc~sso~ 1080/15415/78
Recorrente CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO

Recorrid DB-F - PORTO ALEGRE

Descabe a exig&ncia de penalidade, por se-tratar de
perda de mercadoria decorrente de vazamento por avari~.

Visto, relatado e discutido o pres~nte processo,
ACORDAM os membros 'da 2ª Câmara do Terceiro Conselho de

Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao recurs~
v~n~idos o~ Conselheiros S~lvio Medeiros Costa, relator, Raimundo
José' .Alves Gonçalves e Edwaldo Reis da Silva. 'Relatora' designada:.
Enil'a Lei te de Frei tas Chagas.

- Relatora designada

- Procurador d~
Fazenda Nacional.

- Presidente

Sala de Sess~es, 15 de junho de 1979./i \ I

,"'-/ÉDWALDO

Participaram do presente julgamento os .seguintes
Conselheiros:

EDUARDO NOGUEIRA DA GAMA, JOÃO DA SILVA ARAgJO, EDU-
ARDO JORGE PEREIRA JÚNIOR E LEVY VALÉRIO DE OLIVEIRA .
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CÂMARA
Rec: 9.3.5.3.3
Ao: 24.510

MF -TERCE1RO ;CONSELH@:BE:"C.oN,TRI,BUIN:TESSEG-tJNbA
RECORRENTE: CIA. DE NAVEGAÇÃO LLOYD BRASILEIRO
RECORRIDA: DRF - PORTO ALEGRE
RELATORA DESIGNADA: ENILA LEITE DE FREITAS CHAqAS

R E L A T~6 R I O

Em atei de vistoria aduaneira'(fls. 2), foi apurada a fal-
ta de 40 Kg de Vulkacit DM/c Dissulfureto de Benzotiazila em pq
em dois paletes que, segundo o respectivo termo, foram descarreg~
dos com ind{cio externo de violação e rasgados, tendo sido lavra-
do o termo de avaric"lpróprio.

A comissão de vistoria responsabilizou a empresa transpo~
tadora pela falta e dela exigiu,' pelo Auto de fls'. 1, o imposto
de importação no valor de @ 479,00, a~rescido de @ 2.39,00, cor-
respondentes à multa capitulada no artigo .3.3,inciso I, do Decre-
to nº 6.3.4.31/68.

Inconformada e com guarda de praz'o, a autuada impiygnou a
exigência apenas no tocante à multa, sem discutir a responsabili-
dade que lhe foi atribu{da, tampouco o imposto exigido.

Alega em seu favor que n~o se trata de falta ou extravio,
mas, sim, de derrame de conteúdo com depreciação calculada em
0,8%, para o que não cabe a multa cominada, segundo decisão deste
Conselho no Recurso nº 87.46.3, pelo Acórdão nº 21.72.3, que junta
, , .a defesa, por cop~a.

A defesa é contestada às fls._ 12, sob o fundamento de que
a mercadoria foi descarregada com diferença de peso, o {'qu~e im-

porta na responsabilidade do transportador, de' acordo com o art.'
4l,incisos II e III, do Decreto-lei nº .37/66, cabendo, pois,a a~
plicação da multa prevista no artigo 106, inciso II, do mesmo di-
ploma.

Aduz, àinda, o informante ,que é irrrelevante o fato de ter
-r\ '

sido a fa"'ftadecorrente de avaria, pois, segundo:.afirma, uma
grande variedade de mercadorias -inclusive a de que trata o pro-
cesso ~ deve ser conferida pelo peso e não pela quantidade, como
, -e Ó ca~o'cd~.!,!sf::eras..-,pequeninas,tachin.tJ,aspara sapatos e tantas
outras, c~m pequenas dimensões e que,' pela própria natureza, nao
podem ser consideradas como derramadas, mas, sim, em falta, se
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houve divergência de peso.
A autoridade singular manteve a ação fiscal, com base n~s

argumentos da contestação e salientando que várie,s julgados deste
Conselho já consagram a exigibilidade da multa, na espécie.

Em tempo hábil, foi interposto recurso a este Co.nselho
com as mesmas razões contidas na impugnação.

É o relatório.

v O T O

Está em lit:f.gioapenas a penalidade do art. l06, II, "d",
do D.L. nº 37/66, calculada em 50% do imposto de importação decor
rente da falta de mercadoria estrangeira importada.

A recorrente n~o contesta a exigência do tributo, enten-
dendo,. todavia, que o vazamento de par.te do conteúdo de dois pal;::
tes, no total de 40 Kg, se çaracteriza como avaria, ievêntõ que
não está sujeito a penalidade.

O art. Jº, inçisos II e III, do Decreto nº 63.43l/68 de-
fine dano ou avaria 'e extravio, considerando como o último li toda
e ctqalquer fal ta de mercadoria entrada em território nacional li •

Entendo que esta definição é demasiado abrangente e
extrapola os limites do dispositivo que pretende regulamentar, no
caso o art. 4l do D.L. nº 37/66. Analisada isoladamente, levaria'
~ conclusão de que toda diferença de'peso se caracteriza como fal
ta, o que não corresponde ~ realidade. Se, por exemplo, um rolo '
de papel fica encharcado, pode sofrer depreciação de lOO%, que
no entanto, ser~ considerada como avaria; e, nessa hipótese, o
peso terá aumentado. S~ uma máquina se quebra e fica inutilizada'
para a destinação própria, ocorre também uma depreciação de lOO~

e pode ou não ter havido alteração de peso, dependendo da parte'
que se fragmentou. Se, em outra hipótese, um conjunto de porcela-

, .na se esfacela e o material se transforma em po, o peso va1. dimi-
nuir, mas terá acontecido uma falta?
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Assim, em q\l.epese o dispositivo regulamentar citado, cabe;;;J
ao intérprete procurar caracterizar qual a hipótese que se materia
lizou.

"In casu",trata-se de vazamento de natureza acidental, sem
ind{cios de subtração dolosa, em que o conteúdo do volume se es-
coou através de um orif{cio. Ora, o transporte mar~timo é de tal

. ~
natureza que se tOIma imposs{velevi ta:r que poss'1.veis d~slocamen
tos da carga, com choques entre os volumes, produzam vazamento@ e
derrame""de mercadoria. Estes, na descarga, acusarão, obviamente
peso a menor, e o transportador será responsável pelo preju{zo ca~
sado à Fazenda Nacional. Entendo, entretanto, que não houve extra-
vio a ser penalizado. Aliás, embora a responsabilidade fiscal seja
objetiva, não ,se pode excluir do conceito de penalidade os ele-
mentos dolo ou culpa. Só se impõem pena a quem por ação ou omissã~
concorreu para a ocorrência de determinado evento. Na espécie, tra
ta~se, claramente, de perda acidental de determinado produto, du-
rante transporte marítimo. Logo, o transportador dever ressarcir'

. .
o preju{zo, mas não está sujeito a multa.

Nesse sentido foram os Acórdãos dessa Câmara, de números
19.995, de 08/01/73, 20.226, de 06/06/73 e 22.382, de 15/06/76.

Face o exposto, dou provimento ao recurso, para dispen
• A •sar a ex~genc~a da penalidade.

Sala de Sessões, em 15 de junho de 1979.

~~ENILA LEITE DECi1'fEITAS CHAGAS
Relatora Designada.
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A recprrente não contesta a falta e se conforma com o im-

posto lançado, mas se insurge contra a multa, sob a alegação de
que a mesma decorreu de avaria com derrame do conteúdo.

Isto posto, o artigo 60 do Decreto-lei nQ 37/66, em seu
inciso I, define dano ou avaria como c. qualquer preju:f.zoque soL'1f"eu

a mercadoria ou seu envoltório, enqu~to o inciso II prescreve
~ que extravio é toda e qualquer falta de mercadoria.

Por seu turno, o inciso II, al:f.nead, do artigo' lQ6 do
mesmo diploma pune com muI ta de 50% o extravio ou fal ta':não o fa
zendo"porém, com relação à avaria OÜ dano.

Como se vê, está bastante clara a diferença entre avaria
e falta. Nesta, presume-se a redução quantitativa da mercadoria ~
na~gela, apenas uma depreciação no seu valor.

Portanto, parece:me que à aplicação da penalidade prescr~
ta no inciso II, al:f.nead, do artigo 106 do referido Decreto-lei'
nQ 37/66 independe da causa que deu origem à falta.

A única hipótese que, a meu ver,beneficiari~ a recorrent~
!

na espécie, inclusive no tocante ao imposto, seria a comprovação'
de que a avaria que provocou a ,flai£/!,etadecorreu de caso fortuito ou

N ,força maior, o que nao e o caso.
Diante do exposto, voto por rtegar provimento ao recurso.

Sala de Sessões, em 15 de junho de 1979.
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